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SENADO APROVA INDICAÇÕES PARA O STJ

O Plenário do Senado Federal aprovou nesta quarta-feira, 25 de outubro, a

indicação de três ministros do Superior Tribunal de Justiça (STJ): a advogada

Daniela Teixeira e os desembargadores José Afrânio Vilela e Teodoro Silva

Santos. Todos foram indicados pelo presidente Lula (PT).

O processo de aprovação dos novos Ministros iniciou pela manhã, com as

sabatinas realizadas na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

Os trabalhos foram realizados com um esforço concentrado, convocado pelo

Presidente do Senado Federal, Rodrigo Pacheco (PSD/MG).

A sessão também foi marcada pela rejeição da indicação de Igor Roberto

Albuquerque Roque para o cargo de defensor público-geral federal da

Defensoria Pública da União (DPU). Foram 35 votos a favor e 38 contrários,

além de uma abstenção. Seriam necessários pelo menos 41 votos para a

aprovação. Ele assumiria a vaga decorrente do término do mandato de Daniel

de Macedo Alves Pereira.

“A expectativa com relação ao impacto
da reforma no PIB e na economia como
um todo indica crescimento e
produtividade (...) O TCU [Tribunal de
Contas da União] já previa ganhos a
todos os setores da economia, ainda que
com intensidade diferente (…). Entre os
benefícios identificados pelo mercado
estão a desoneração dos investimentos
de exportação, a redução de custo com
disputas judiciais e com o pagamento
de tributos.”

Eduardo Braga 
Senador e Relator da Reforma 
Tributária no Senado 

"Trata-se de um homem ilibado, de uma
trajetória impressionante em Minas
Gerais, sempre trabalhando com
profissionalismo. É um dos currículos
mais completos do Judiciário brasileiro.
Certamente fará um trabalho brilhante
no STJ."

Carlos Viana (PODEMOS/MG)
Senador sobre o Desembargador 
José Afrânio Vilela
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PAUTAS ECONÔMICAS RETOMAM O PROTAGONISMO NO 
CONGRESSO NACIONAL

Após meses de debates, em um grupo de trabalho no Senado Federal, o

senador Eduardo Braga (MDB/AM) apresentou, nesta última quarta-feira (25),

seu parecer para a Reforma Tributária (PEC 45/2019), no âmbito da Comissão

de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ).

A expectativa dos senadores é que a matéria seja deliberada na CCJ até o dia

07 de novembro, com conclusão da votação em Plenário até o dia 09 de

novembro. Caso as alterações propostas pelo relator do Senado Federal

avancem, a matéria deverá retornar para a Câmara dos Deputados.

A matéria é prioritária para o governo, que, juntamente com os presidentes da

Câmara dos Deputados, Arthur Lira (PP/AL), e o presidente do Senado,

Rodrigo Pacheco (PSD/MG), possuem o objetivo comum de aprovar o texto

até o fim deste ano.

Na quarta-feira (25), o Plenário da Câmara dos Deputados aprovou, por sua

vez, o PL 4173/2023, que tributa investimentos em fundos exclusivos no Brasil

e fundos offshore (mantidos por brasileiros no exterior, principalmente em

paraísos fiscais).

O projeto é outro tema de bastante relevância para o Governo Federal, em

especial para o Ministro da Fazenda Fernando Haddad, que trabalha para

aumentar a arrecadação nos próximos anos.

A matéria será analisada agora pelo Senado Federal e há a expectativa de que

seja aprovada com celeridade na Casa Revisora.

“A justiça tributária ocorre na medida
em que vamos tornar equivalente
aquele modelo de cobrança entre
fundos abertos e fundos fechados e
exclusivos. A arrecadação revista para o
ano que vem é da ordem de R$ 20
bilhões. O total do patrimônio líquido
somente dos fundos exclusivos, de
apenas uma pessoa, é da ordem de R$ 1
trilhão”.

Pedro Paulo (PSD/RJ),
Deputado Federal e Relator do PL das 
Offshore na Câmara dos deputados
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LEIS ORGÂNICAS DAS POLÍCIAS CIVIS E MILITARES SÃO 
VOTADAS NO SENADO FEDERAL

Durante esta semana, o Senado Federal deliberou sobre duas matérias

importantes para a segurança pública: os Projetos de Lei (PLs) 3.045/2022 e

4.503/2023, que tratam da Lei Orgânica Nacional das Polícias Militares e Civis,

respectivamente. Em meio a uma escalada de violência no país, esses

assuntos são considerados prioridades para o Ministro da Justiça e Segurança

Pública, Flávio Dino.

O PL 4503/2023, já aprovado na Câmara dos Deputados na forma do PL

1949/2007, de autoria do Poder Executivo e apresentado durante o segundo

mandato do Presidente Lula, tramitou por 16 anos na Câmara dos Deputados

até ser aprovado em setembro deste ano. No Senado Federal, levou pouco

mais de um mês para ser aprovado em plenário. Além disso, a matéria foi

aprovada sem emendas, o que possibilitou o envio da matéria para sanção

presidencial.

A aprovação da matéria nas duas Casas Legislativas só foi viabilizada após o

Governo participar ativamente no processo de negociação do texto.

Já o PL 3045/2022, foi apresentado em 2001 e aprovado na Câmara dos

Deputados em 2022. No Senado Federal, está em tramitação em regime de

urgência no plenário, após ter sido aprovado na Comissão de Segurança

Pública.

Na terça-feira (24), uma audiência pública foi realizada para debater a matéria,

a partir de um requerimento de autoria do senador Fabiano Contarato (PT/ES).

"O eleitor de 2018 convertido para esta
Casa quatro representantes das forças
policiais: dois policiais civis, eu e o
Fabiano Contarato [PT-ES]; e dois
militares, Styvenson e o nosso saudoso
Major Olimpio. E não é por coincidência
que a gente vai ter a votação hoje da Lei
Orgânica da Polícia Civil e, muito em
breve, da Lei Orgânica das Polícias
Militares. A segurança pública depende,
na ponta, desses homens e mulheres,
com coragem de fazer o enfrentamento
necessário, e que são tantas vezes
criminalizadas, de forma injusta, e pouco
reconhecidas pela sociedade."

Alessandro Vieira
Senador 

"O policial não pode ser visto como
violador de direitos. O policial é
garantidor de direitos. Ele é o primeiro
garantidor de direitos. E nós, políticos,
devemos essa resposta à população
brasileira e aos agentes de segurança
pública, seja polícia civil, polícia militar,
Polícia Federal, Polícia Rodoviária
Federal, guarda municipal, enfim, todas
as instituições de segurança pública."

Fabiano Contarato
Senador 
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